
 

 

PREFEITURA DE CAPELINHA 

CNPJ: 19.229.921/0001-59 

 

 

LEI MUNICIPAL Nº 2.417 DE 04 DE AGOSTO DE 2023 

 

Estabelece os Componentes Municipais 

do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN, criado 

pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de 

setembro de 2006. 

 

Faz saber que o povo do Município de Capelinha, estado de Minas Gerais, por seus 

legítimos representantes junto à Câmara Municipal de Capelinha, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta lei estabelece os componentes municipais do Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, em consonância com os princípios, 

diretrizes e definições fixados na Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, e 

na sua regulamentação, com vistas a assegurar o direito humano à alimentação 

adequada. 

 

Art. 2º Incumbe ao Município adotar as políticas e ações que se façam necessárias 

para respeitar, proteger, promover e prover o direito humano à alimentação adequada 

e segurança alimentar e nutricional de toda a sua população. 

Parágrafo único. A adoção das políticas e ações referidas no “caput” deste artigo 

deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e 

sociais do Município, com prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. 

 

Art. 3º No Município de Capelinha, além do previsto na Lei Federal nº 11.346, de 

2006, a segurança alimentar e nutricional abrange também: 

I - a adoção de medidas para o enfrentamento dos distúrbios e doenças decorrentes 

da alimentação inadequada, bem como para a efetivação do controle público quanto à 

qualidade nutricional dos alimentos, práticas indutoras de maus hábitos alimentares e 

a desinformação relativa à segurança alimentar e nutricional em nível local; 
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II - a educação alimentar e nutricional, visando contribuir para uma vida saudável e 

para a manutenção de ambientes equilibrados, a partir de processos continuados e 

estratégias que considerem a realidade local e as especificidades de cada indivíduo e 

seus grupos sociais. 

 

Art. 4º Deve também o poder público municipal: 

I - avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do direito humano à alimentação 

adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para a sua exigibilidade; 

II - empenhar-se na promoção de cooperação técnica com os go- vernos federal, 

estadual e dos demais municípios do Estado, de modo a contribuir para a realização 

do direito humano à alimentação adequada. 

 

CAPÍTULO II 

COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE SE- GURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL – SISAN 

 

Art. 5º Integram o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN no 

âmbito do Município de Capelinha: 

I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CMSAN; 

II - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Capelinha – 

COMSEA - Capelinha; 

III - a Câmara Intersecretarial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 

CAISAN-Municipal; 

IV - instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na 

adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos termos 

regulamentados pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – 

CAISAN. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - 

COMSEA- Capelinha e a Câmara Intersecretarial de Segurança Alimentar e 

Nutricional – CAISAN-Municipal serão regulamentados por decreto, respeitada a 

legislação aplicável e observado o disposto nos artigos 7º e 8º desta lei. 

 

Art. 6º Constitui a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 

CMSAN instância responsável pela indicação, ao Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de Capelinha - COMSEA- Capelinha, das diretrizes e 
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prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 

bem como pela avaliação do SISAN no âmbito do Município. 

Parágrafo único. Deverão ser realizadas, com a necessária ante- cedência, 

conferência local, em cada regional, caso existam, e nelas procedendo-se à escolha 

dos delegados à Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - 

CMSAN. 

 

Art. 7º São atribuições do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 

de Capelinha - COMSEA-Capelinha, dentre outras afins: 

I - convocar a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, com 

periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, bem como definir, mediante regulamento 

próprio, seus parâmetros de composição, organização e funcionamento; 

II - propor, considerando as deliberações da Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo as propostas orçamentárias para a sua 

consecução; 

III - articular, acompanhar, monitorar e fiscalizar, em colaboração com os demais 

componentes do Município no SISAN, a implementação e a convergência de ações 

inerentes à Política e ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

IV - instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades 

congêneres de segurança alimentar e nutricional dos Municípios, do Estado e do 

Governo Federal, com a finalidade de promover o diálogo e a convergência das ações 

que integram o SISAN; 

V - mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação 

de ações de segurança alimentar e nutricional. 

§ 1º O COMSEA - Capelinha será composto por: 

I - 1/3 (um terço) de representantes, titulares e suplentes, das Secretarias Municipais 

cujas competências e atribuições estejam afetas à consecução da segurança 

alimentar e nutricional; 

II - 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, 

escolhidos a partir de critérios de indicação aprovados na Conferência Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional – CMSAN. 

§ 2º Poderão também compor o COMSEA- Capelinha, na qualidade de observadores, 

representantes de conselhos afins com atuação no Município, bem como de órgãos e 

conselhos do Estado de Minas Gerais e da União afetos à segurança alimentar e 
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nutricional, indicados pelos titulares das respectivas instituições, mediante convite 

formulado pelo Presidente do colegiado. 

§ 3º Será de 2 (dois) anos a duração do mandato dos representantes da sociedade 

civil no COMSEA- Capelinha, permitida uma única recondução por igual período e 

substituição, a qualquer tempo, em complementação ao mandato vigente. 

§ 4º A primeira diretoria do COMSEA - Capelinha será presidida por um de seus 

integrantes, representante da sociedade civil, indicado pelo Pleno do colegiado e 

designado pelo Prefeito, sendo as posteriores pelo Presidente em transição. 

§ 5º A atuação dos conselheiros do COMSEA- Capelinha, titulares e suplentes, será 

considerada serviço de relevante interesse público e não remunerada. 

 

Art. 8º São atribuições da Câmara Intersecretarial Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional – CAISAN-Municipal, dentre outras afins: 

I – elaborar, a partir das diretrizes e prioridades emanadas da Conferência Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional-CMSAN e do Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de Capelinha - COMSEA-Capelinha, a Política e o Plano 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de 

recursos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua 

implementação; 

II - coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional; 

III - monitorar, avaliar e prestar contas da execução da Política e do Plano Municipais 

de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Parágrafo único. A CAISAN-Municipal será composta pelos Titulares das Secretarias 

Municipais cujas competências e atribuições estejam afetas à consecução da 

segurança alimentar e nutricional. 

 

 

CAPÍTULO III 

Do Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – FUNCOMSEA 

 

Art. 9. O Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de 

Capelinha - FUNCOMSEA, será regido por esta Lei. 
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Art. 10. O Fundo, de natureza financeira, com prazo indeterminado de duração, 

constitui parte integrante do SISAN e instrumento de suporte e poio financeiro para a 

implantação e manutenção da PMSAN, garantindo o desenvolvimento de programas, 

projetos e ações relacionados à segurança alimentar e nutricional. 

Parágrafo único. O Fundo será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 

em convergência com as diretrizes e o plano de aplicação definidos pelo Conselho 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMSEA. 

Art. 11. Os recursos do Fundo serão utilizados, exclusivamente, em projetos, 

programas e ações integrantes do respectivo Plano Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional - PLAMSAN, e poderão ser aplicados em: 

I - fomento das atividades relacionadas à segurança alimentar e nutricional da 

população do Município; 

II - capacitação dos profissionais vinculados a segurança alimentar e nutricional, bem 

como dos membros do COMSEA; 

III - manutenção e a criação dos programas, projetos e ações de segurança alimentar; 

IV - aquisição de materiais permanente e de consumo; 

V - pagamento de pessoal e serviços de terceiros, necessários ao desenvolvimento 

operacional das ações de segurança alimentar e nutricional; 

VI - promoção da saúde, nutrição e alimentação da população, incluindo os grupos 

populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

VII - apoio à produção, circulação e comercialização de produtos básicos; 

VIII - apoio à capacitação de mão de obra rural, com treinamento técnico e orientação 

à comercialização de produtos; 

IX - apoio e incentivo a implantação de cozinhas comunitárias; 

X - apoio a projetos de desenvolvimento de hortas comunitárias, com o financiamento 

e distribuição de sementes, ferramentas, adubos e assistência técnica; 

XI - fomento de projetos especiais de locação de lotes urbanos vagos e sem 

perspectivas de uso imediato para construção, destinados à produção comunitária de 

hortaliças; 

XII - estímulo a outros projetos que atendam ao interesse da coletividade e contribuam 

para melhorar as condições de acesso da população mais carente a alimentos; 

XIII - suporte financeiro à execução dos programas e projetos relativos aos fins 

propostos por esta Lei. 

Art. 12. Constituem receitas do FUNCOMSEA: 
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I - dotações orçamentárias e créditos adicionais que lhes forem destinados pelo Poder 

Público Municipal; 

II - contribuições, transferências de pessoas físicas e jurídicas, instituições públicas e 

privadas, nacionais e internacional; 

III - subvenções, repasse se donativos em bens ou espécie; 

IV - verbas provenientes de contratos, convênios ou acordos firmados com instituições 

públicas e privadas, nacionais e estrangeiras; 

V - patrocínio e apoio de pessoas jurídicas, nacionais e estrangeiras, destinados a 

promoções, eventos, campanhas publicitárias e projetos especiais no âmbito da 

Política de Segurança Alimentar e Nutricional; 

VI - rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras, 

observadas as disposições legais pertinentes; 

VII - transferência de recursos financeiros oriundos dos fundos nacional e estadual; 

VIII - outros recursos a ele destinados. 

§ 1º Os recursos do FUNCOMSEA serão depositados em conta bancária específica, 

registrada no sistema de administração financeira, com receitas e despesas 

identificadas de forma individualizada. 

§ 2º O saldo financeiro do FUNCOMSEA, apurado ao final de cada exercício, será 

transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo. 

§ 3º A contabilidade do FUNCOMSEA será organizada de forma a permitir o pleno 

controle e a gestão da sua execução orçamentária. 

Art. 13. O orçamento e a contabilidade do Fundo Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional obedecerão às normas estabelecidas na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de 

março de 1964, e na Lei Complementar Federal n.º 101, 4 de maio de 2000, bem 

como nas normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE/MG. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 14 O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua publicação. 

 

Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 16. Revogam-se todas as disposições contrarias. 

 

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Capelinha, 04 de agosto de 2023. 

 

 

Tadeu Filipe Fernandes de Abreu  

Prefeito Municipal 
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